
 

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 038/2023 

Processo Administrativo n.º 077/2023 

 

Link: www.comprasnet.gov.br/ 

UASG: 389465 – Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a contratação de empresa para mudança de móveis e 

materiais da Delegacia de Passo Fundo para nova sala alugada, onde será a sede da Delegacia. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste Ato de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

3. JUSTICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

3.1. A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior celeridade na condução do processo, uma vez que 

dispensa a produção de editais; publicação de etapas processuais; análise classificação e julgamento de 

proposta; sessões públicas para execução de lances, entre outras oriundas de certame licitatório que 

demandam a realização de Pregão.  

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

5. PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado por ordem bancária emitida no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, 

contados da execução do serviço e do atesto do documento fiscal. 

 

6. SANÇÕES 

6.1. O não cumprimento, pela CONTRATADA, dos prazos estabelecidos para as atividades definidas neste 

contrato, ensejará a aplicação de multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado 

sobre o valor faturado mensalmente, limitada a 10% (dez por cento) deste. 

6.2. A aplicação de multa de mora estabelecida no subitem anterior não impede que a CONTRATANTE 

rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas no nas alíneas a), b), c), e d), 

sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis. 

6.3. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a prévia 

defesa, rescindir o contrato e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
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b) Multa no percentual de até 10% (dez por cento) do valor anual do contrato; 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a sua punição, ou até que seja promovida a sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

§1º As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade prevista na alínea b. 

§2º As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d"), somente poderão ser relevadas em razão de 

circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, 

fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da 

CONTRATANTE e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que 

a CONTRATADA for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como 

aceita na forma como foi apresentada e não dá direito à CONTRATADA a qualquer contestação. 

§3º As sanções previstas nas alíneas "c" e "d", poderão também ser aplicadas à CONTRATADA ou  

aos profissionais que, na execução do contrato: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

ANEXOS: 

Anexo I – Habilitação 

Anexo II – Termo de Referência. 

 

 

Porto Alegre, 24 de abril de 2023. 

 

 

 

Cauê Gotuzzo Echevenguá 

Setor de Licitações e Compras 

 

 

 

 



 

ANEXO I - HABILITAÇÃO 

 

1. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

2. Qualificação Econômico-Financeira:  

2.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

1.1.  O objeto da presente dispensa de licitação é a contratação de empresa de mudança dentro da cidade de 

Passo Fundo, de uma sala comercial para outra, conforme condições, quantidades e exigências abaixo: 

 

1.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços/fornecimento do objeto. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 O objeto da presente dispensa de licitação é a contratação de empresa para realização da mudança de 

móveis e materiais da Delegacia de Passo Fundo para a nova sala alugada, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Ato de Contratação Direta e seus anexos, visando a mudança de sede da 

Delegacia da Rua Texeira Soares, 885/505 para a Rua Paissandú, 549/06. 

 

3. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

3.1 Valor de Referência: será considerado o valor realizado através do mapa comparativo de preços. 

3.2 As partes ajustam que os preços a serem cobrados pelos serviços efetivamente prestados serão fixos, 

irreajustáveis e de acordo com a proposta apresentada pela licitante vencedora. 

 

 

 

 
 

DESCRIÇÃO ENDEREÇO DE ORIGEM  ENDEREÇO DE DESTINO  

Desmontar e montar móveis 
conforme a especificidade de 
cada item; 
Carregar e descarregar 
mobiliário;  
Opcional visita ao local para 
avaliação e elaboração do 
orçamento. 

Rua Teixeira Soares, 855/505 – 
Centro – Passo Fundo/RS 

 

 

 

Rua Paissandú, 549/06 – Centro 
– Passo Fundo/RS 
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